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Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo 

Praça 15 de Dezembro
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Sua referência Sua comunicação Nossa referência Data

S17069-202409-UOT/DOT

150.10.400.00081.2024
    

17/09/2024

ASSUNTO:
2. ª Adoção de Normas Provisórias ao PDM do Cartaxo – Solserra, Casa de Repouso, Lda. – proposta de 
deliberação n.º 18/VP-PR/2024 

Relativamente ao assunto em referência, cumpre a esta CCDR informar, nos termos do disposto no n.º 5, do 

art.º 138.º do RJIGT, que a presente proposta de adoção de Normas Provisórias, observa as exigências legais 

e regulamentares aplicáveis do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) e da Lei de 

Bases Gerais da Política Pública de Solos, Ordenamento do Território e Urbanismo (LBGPPSOTU), pelo que 

se emite parecer favorável, condicionado, à justificação sobre a proposta de diversidade do texto regulamentar 

apresentado, que em matéria de número de pisos é mais restritiva relativamente ao regulamento da proposta 

de revisão do PDMC (versão final de novembro/2023) para a edificabilidade em “Espaços Urbanos de Baixa 

Densidade – Nível 1”, seu art.º 73.º, quando a adoção destas medidas cautelares assumem de forma positiva 

e antecipada o que naquela proposta de revisão se regulamenta para aquela categoria e subcategoria de 

espaços em solo urbano.

Note-se que consta da alínea c-), do n.º 1, do citado artº 73.º do regulamento da revisão do PDMC – “Admitem-

se exceções aos valores estabelecidos nas alíneas anteriores, desde que a natureza das edificações a 

construir e as suas características arquitetónicas e ou de funcionalidade, assim o justifiquem e desde que o 

índice de ocupação do solo máximo não seja superior a 0,75”, facto que se presume esteja na génese dessa 

diferenciação de texto entre ambos os regulamentos. Contudo, considera-se que tal “diversidade” deverá ser 

objeto de justificação conforme o aludido normativo estipula.

Dado ter já ocorrido a reunião final da Comissão Consultiva da revisão do PDMC que estas medidas 

cautelares antecipam, fica dispensada a realização de Conferência Procedimental.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente do Conselho Diretivo






